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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
Gabinete do Prefeito

PROJETO DE LEI N.º 02, DE  11 de JANEIRO DE 2024.
Autoriza a realocação de créditos orçamentários e alteração de fonte de recurso para o exercício financeiro de 2024.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ESTIVA, MG, APROVA, E EU VÁGNER ABÍLIO BELIZÁRIO, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado, mediante ato normativo: 
I –  remanejar, realocando, na organização do ente público, os recursos de um Órgão para o outro;
II – transpor, realocando os recursos no âmbito dos Programas de Trabalho, dentro do mesmo Órgão; 
III – transferir, realocando os recursos entre as Categorias Econômicas de Despesa, dentro do mesmo Órgão e do mesmo Programa de Trabalho.
§ 1º. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária de 2024 e em seus créditos adicionais, poderão ser modificadas por meio de decreto para atender às necessidades de execução desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, criando, quando necessário, novas naturezas de despesa. 
§ 2º. Considera-se órgão, para fins desta Lei, a classificação institucional (órgão, unidade e subunidade).
Art. 3º – Fica o Executivo, mediante decreto, autorizado a alterar a fonte de recurso consignado no orçamento municipal de 2024, para fins de adequação do saldo orçamentário por destinação de recurso dentro da mesma categoria de programação.
Art. 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Estiva/MG, 11 de janeiro de 2024.

VÁGNER ABÍLIO BELIZÁRIO
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA


Senhor presidente, 


Senhoras Vereadoras, 


Senhores Vereadores,

Submetemos a esta Casa Leis, projeto de lei que Autoriza a realocação de créditos orçamentários e alteração de fonte de recurso para o exercício financeiro de 2024.
Esse projeto de lei vem fundamentar o artigo 167, inciso VI da CF/88. Desde que a CF passou a vigorar o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais não tem se pronunciado sobre a utilização dos recursos de realocação orçamentária.

Considerando a necessidade de adequar e conceitar a diferenciação entre créditos adicionais e realocação orçamentária, temos então o estudo através da consulta emitida pelo TCEMG de número 958.027. Vejamos: 
Consulta em que Chefe de Executivo Municipal indagou a diferença entre créditos adicionais e técnicas de transposição, de remanejamento ou de transferência de recursos orçamentários. Questionou, ainda, sobre exigência de prévia autorização legal para adoção das técnicas mencionadas e acerca de impacto no percentual de suplementação fixado na Lei Orçamentária Anual (LOA) e, por fim, perguntou se a alteração de fonte de recurso orçamentário constitui percentual de suplementação, de remanejamento, de transposição ou de transferência. O Conselheiro Wanderley Ávila, Relator, após juízo positivo de admissibilidade, conceituou e diferenciou os institutos jurídicos em questão nos termos do Parecer exarado na Consulta n. 862.749 (publicação no DOC em 5 de agosto de 2014). Asseverou que as figuras do remanejamento, da transposição ou da transferência de recursos financeiros não podem constar na LOA, com espeque no art. 167, VI, da Constituição da República (CR) e no princípio da exclusividade, inserto no art. 165, § 8º, da CR. Quanto aos créditos adicionais, afirmou que a abertura de créditos especiais e suplementares deve ser operacionalizada por meio de decreto do Chefe do Executivo, após prévia autorização legislativa. Destacou a possibilidade de os créditos suplementares constarem na LOA e alertou que a abertura de créditos extraordinários para cobrir despesas urgentes e imprevisíveis constitui exceção à necessidade de prévia autorização legislativa. Registrou que alterações de fontes de recursos orçamentários para execução de determinado elemento de despesa não caracterizam ocorrência de crédito suplementar, nos termos do art. 41, I, da Lei n.  4.320/1964. Aduziu, ainda, que as alterações de fontes de recursos orçamentários não devem impactar o limite percentual de suplementação autorizado nas leis orçamentárias, nem determinar a ocorrência de remanejamentos, de transposições ou de transferências, visto que não alteram o valor do crédito orçamentário. Em voto-vista, o Conselheiro Cláudio Couto Terrão acompanhou, na íntegra, o voto do Conselheiro relator e enfatizou a desnecessidade de lei específica para realização de remanejamento, de transposição ou de transferência de recursos orçamentários, exigida apenas autorização do Poder Legislativo. Aprovado, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator (Consulta n. 958.027, rel. Conselheiro Wanderley Ávila, 2 de março de 2016). Consulta disponível em https://www.tce.mg.gov.br/noticia/Detalhe/1111621761#1.
Na consulta fica clara a necessidade do município se adequar a essa regulamentação e passar a movimentar o orçamento de forma orientada pela consulta acima, dentro dos conceitos e fundamentações legais.

Ressalta-se que o município já tem autorização expressa na LDO de 2024, em seu art. 45, para realização das realocações orçamentárias, mas sempre houve a discussão de qual seria o instrumento legal para a devida autorização. 
Sendo assim, e para o município ter mais transparência nos atos administrativos, pede-se que o projeto de lei seja aprovado para darmos seqüência na execução orçamentária de forma clara e objetiva da política pública municipal.

Paço Municipal, Prefeito Mauro Ribeiro de Andrade, 11 de janeiro de 2024.
Vágner Abílio Belizário
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